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AO MUNICÍPIO DE VITÓRIA – ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO, 

 
Referência: 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7977827/2024. 

 
 

A SGS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

32.894.249/0001-84, sediada na Rua Aldomario Soares Pinto, Bairro Jabour, Vitoria – 

ES, CEP: 29.072-236, por intermédio de sua representante legal, a Srª. SIMONE 

GONCALVES SALA, inscrita no CPF sob nº 017.152.707.03 e portadora de RG nº 

1.068.894 – ES/SPTC, vem perante Vossa Senhoria, interpor 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
pelo que requer se digne de recebê-lo e mandá-lo processar na forma regular, para 

apreciação e decisão final, observadas as formalidades legais. 

 

São os termos em que, pede e espera deferimento. 

 

 

Vitória – ES, 24 de março de 2025. 

 

 

 
 

__________________________________ 
SGS SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ nº: 32.894.249/0001-84 
SIMONE GONÇALVES SALA 

CPF nº: 017.152.707-03 
RG nº: 1.068.894 – SPTC – ES 
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AO MUNICÍPIO DE VITÓRIA – ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO, 

 
Referência: 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7977827/2024. 
 

 

A SGS SERVICOS MEDICOS LTDA, já acima qualificada, vem perante 

Vossa Senhoria., com base na legislação vigente, apresentar suas 

 
RAZÕES RECURSAIS  

 
da decisão de declarar vencedora do certame a empresa LITORAL MED SERVICOS 

MEDICOS LTDA, o que faz com base nos argumentos fáticos e jurídicos a seguir 

dispostos, quando, ao final requererá o que segue. 

 
I – DA TEMPESTIVIDADE 

Oportuno registrar que esta exordial possui plena tempestividade, 
conforme previsão do artigo 165, da Lei Federal nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou 
de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

De igual forma é a previsão do instrumento convocatório em seu item 08 e 
subitens. Vejamos: 

8. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

Omissis. 

8.2. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de 
forma IMEDIATA, via sistema provedor, APÓS O TÉRMINO DO 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU 
INABILITAÇÃO. O sistema aceitará a intenção do licitante, inicialmente, nos 
20 (vinte) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das propostas e 
do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a 
Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

8.2.1. omissis. 

8.2.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, 
EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal. 



 

3 
 

E ainda, consta do sistema onde ocorreu a licitação: 

 

Nesse sentido, a Recorrente se encontra devidamente dentro do prazo 
legal, uma vez que o prazo limite para a apresentação da presente peça findar-se-á 
em 24/03/2025 às 23h59, demonstrando-se tempestivo esse recurso. 

 
 
II – DAS RAZÕES RECURSAIS 

É de conhecimento comum que o Município de Vitória - ES, fez realizar 
processo licitatório para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS LOCAÇÕES DE AMBULÂNCIAS DE SUPORTE BÁSICO E AVANÇADO 
(UTI MÓVEL), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, com intuito de atender as suas demandas. 

Referido procedimento teve sua sessão pública realizada em 10/02/2025 
por meio da plataforma de licitação 
“www.portaldecompraspublicas.com.brhttps://bll.org.br/”, ocorrendo a participação de 

interessados do ramo. 

Após regular tramitação, a Empresa DLR REMOCOES MÉDICAS LTDA, 
sagrou-se arrematante do lote 001, onde após a análise de seus documentos de 
habilitação, foi declarada, EQUIVOCADAMENTE, habilitada e consequentemente 
vencedora do certame. 

Ocorre que em vista dos documentos apresentados para fins de 
habilitação, a empresa DLR REMOCOES MÉDICAS LTDA não atende às exigências 
contidas no Edital, devendo a mesma ser inabilitada no processo de licitação em 
comento. 

Sendo esta a síntese do necessário, passaremos a expor a não 
conformidade dos atos praticados pela Equipe de avaliação. 

 
III – DOS FUNDAMENTO FÁTICOS E JURÍDICOS 

Corolário da Constituição da República Federativa do Brasil, no que tange 
as contratações públicas, é a previsão do art.37, inc. XXI: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:  

Omissis.  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. 

https://bll.org.br/
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Regendo as contratações públicas, é a Previsão do art.9º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 
e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

Vê-se, pois, que os contratantes, na qualidade de agentes públicos, 
encontram-se proibidos de praticar atos que ferem os princípios da legalidade, 
proporcionalidade e razoabilidade. 

No caso em concreto, encontram-se vinculados ao instrumento 
convocatório, devendo ser observada todas as exigências tecidas pelo mesmo. 

No contexto das licitações, a vinculação ao edital é uma das manifestações 
mais evidentes da aplicação desses princípios. O edital é o instrumento que formaliza 
o procedimento licitatório, contendo todas as regras e condições para a contratação. 
Este, portanto, não pode ser alterado de forma a prejudicar os concorrentes ou a 
garantir tratamento desigual, pois qualquer modificação no edital que não observe a 
sua publicidade, transparência e isonomia pode violar a legalidade e a moralidade 
administrativa. 

A vinculação ao edital representa uma clara obrigação de respeito aos 
termos previamente estabelecidos, garantindo que o processo licitatório se 
desenvolva de forma impessoal, sem favorecimentos, e de maneira eficiente, como 
exige o princípio da eficiência. Qualquer desvio desse compromisso resulta em vícios 
que podem comprometer a legitimidade do procedimento licitatório e, por 
consequência, a segurança jurídica do processo. 

O agente de contratação (ou pregoeiro), portanto, deve agir com extrema 
diligência, não apenas respeitando as normas legais, mas também observando as 
condições expressamente previstas no edital. Mudanças no edital, como alterações 
nas condições de habilitação, julgamento ou prazos, só são admitidas em casos 
excepcionais e desde que devidamente justificadas, evitando qualquer tipo de 
discriminação ou favorecimento entre os licitantes. 

Em resumo, a vinculação ao edital é uma garantia de que o processo 
licitatório se conduza de maneira impessoal e equânime, observando os princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública. A atuação do agente de 
contratações deve ser pautada pela boa-fé, pela publicidade e pela busca pela 
eficiência, com vistas a assegurar que a licitação se dê em conformidade com os 
valores e os direitos que asseguram a transparência e a justiça administrativa. 

Frente a matéria tratada na presente peça recursal, requer-se que o mesmo 
seja remetido à Autoridade competente para sua apreciação e julgamento, 
concedendo o necessário efeito suspensivo à decisão que declarou como 
habilitada no certame a empresa DLR REMOCOES MEDICAS LTDA, até julgamento 
final na via administrativa. 
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Vejamos a previsão da Lei Federal nº 14.133/2021: 

Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

Assim, resta observado no presente recurso, ante a exposição que lhe será 
apresentada, os requisitos extrínsecos e o deferimento do efeito suspensivo 
necessários na presente peça, onde será verificado equívoco na r. decisão do i. 
Pregoeiro ao declarar a empresa Recorrida habilitada no certame. 

Por tais apontamentos, passamos a tecer as razões do presente recurso. 

 
III.1 – DO NÃO CUMPRIMENTO DO EDITAL PELA EMPRESA DLR REMOCOES 
MÉDICAS LTDA 

Acerca do tema em comento, observamos que o Pregoeiro com a devida 
venia, deixou de aplicar o rigor do instrumento convocatório (Edital do PE nº 011/2025) 
habilitando a empresa que deveria de plano ser inabilitada conforme passamos a 
expor. 

 
III.1.1. DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS APRESENTADOS DE FORMA 

INCOMPLETA E IRREGULARES. 

Extrai-se do edital, a seguinte previsão para comprovação da boa situação 
financeira da empresa: 

12.4.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

12.4.5.1. Para comprovação da boa situação financeira da Licitante, deverão 
ser apresentados os seguintes documentos: 

Omissis. 

II. CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, devidamente registrado no Órgão Competente e 
apresentado na forma da Lei, onde se encontram transcritos: 

a) Termo de Abertura; 

b) Termo de Encerramento; 

c) Balanço Patrimonial; 

d) Demonstração de Resultado do Exercício; 

e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os 
documentos relacionados nas alienas “a” e “b” acima, bem como cópia da 
referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de 
Resultado do Exercício. 

12.4.5.2. A boa situação financeira da licitante será verificada pela 
Administração com base nos documentos apresentados conforme o inciso II 
do item 12.4.5.1 deste Edital, nos seguintes moldes: 

I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante 
pelo Passivo Circulante, conforme abaixo: 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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II. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo 
Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante 
com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total 
pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme 
abaixo: 

ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

12.4.5.3. Será habilitada a empresa que apresentar: 

I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 

II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 

III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 

12.4.5.4. As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em 
qualquer dos índices estabelecidos no item acima, deverão comprovar 
Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 10% (dez por cento) da 
soma dos valores ESTIMADOS dos lotes arrematados. 

Da análise dos documentos apresentados pela Empresa Arrematante, foi 
identificado divergências nas apresentações que levam à necessidade de inabilitação 
da mesma.  

É de conhecimento comum, que para a comprovação da boa situação 
financeira da empresa, os documentos contábeis deverão ser exigíveis e 
apresentados na forma da lei. É oportuno registrar que todas as exigências quanto à 
apresentação da Situação Contábil da Licitante são pautadas nas Resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade, em especial as Res. Nº 1.418/2012 e Res. Nº 
1.255/09, baseando-se, ainda, no que couber, na NBC TG 1002. 

Para tanto, são documentos obrigatórios: 

DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS OBRIGATÓRIAS POR PORTE 

Demonstração 
Contábil 

NBC TG 1002 
(microentidades) 

NBC TG 1001 
(Pequenas 
Empresas) 

NBC TG 1000 
(Médias 

Empresas) 

Regra Geral 

S.A de Capital Aberto 

Balanço 
Patrimonial 

Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Demonstração de 
Resultado do 

Exercício 
Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Demonstração do 
Resultado 

Abrangente 
Facultativa Facultativa Obrigatório Obrigatório 

Demonstração 
dos Lucros e 

Obrigatório Facultativa 
(obrigatória se 

Facultativa Facultativa 
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Prejuízos 
Acumulados 

substituir a DRA 
ou a DMPL) 

Demonstração 
das Mutações do 

Patrimônio 
Líquido 

Facultativa 
(obrigatória se 

substituir a DRA 
ou a DMPL) 

Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Demonstração do 
Fluxo de Caixa 

Facultativa Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Notas Explicativas  Facultativa Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

D.V.A. Facultativa Facultativa Obrigatório Obrigatório 

Ao presente caso, considerando que a Empresa DLR REMOCOES 
MÉDICAS LTDA é recém-constituída (20/05/2024) seu porte é apresentado como ME 
(microempresa), estando-se enquadrada nas normas da NBC TG 1002. 

Como visto, as normas contábeis estabelecem um modelo contábil 
específico que deve ser seguido pelas empresas para garantir a consistência, 
transparência e a relevância das informações contábeis. A falta de observância 
dessas normas, por parte da empresa concorrente deve ser tratada como fator de 
descumprimento das exigências legais e normativas, devendo levar à sua inabilitação.  

Frisa-se que as demonstrações contábeis são registradas em órgão 
competente em prazo determinado por lei. No entanto, no presente caso, nota-se 
claramente que quando do registro não foram apresentadas todas as peças exigidas 
pela norma contábil, restando incompleta a documentação que deveria originalmente 
constar nas demonstrações contábeis da Recorrida. 

Como se observa dos documentos juntados aos autos do processo 
licitatório, a empresa apresentou tão somente o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações do Resultado do Exercício. Neste sentido, restou observado que a 
Empresa DLR REMOCOES MÉDICAS LTDA, DEIXOU DE APRESENTAR em seus 
demonstrativos contábeis, as DEMONSTRAÇÕES DOS LUCROS E PREJUÍZOS 
ACUMULADOS, sendo tal documento de caráter obrigatório conforme preceitua as 
normas contábeis acima apresentadas. 

Não bastasse, em nenhum momento a Empresa apresentou a boa 
situação financeira com bases nos índices ILC, ILG e ISG, descumprindo o 
disposto no item 12.4.5.2 e seguintes do Edital 

Diante da análise dos documentos apresentados pela empresa participante 
no processo licitatório, é evidente que a documentação contábil fornecida se encontra 
incompleta.  

Portanto, considerando o caráter vinculante e obrigatório das exigências 
contidas no edital e a legislação pertinente, conclui-se pela inabilitação da empresa 
em questão no presente processo licitatório, com base na apresentação de 
documentação contábil incompleta e falta de comprovação de sua situação financeira 
que dê o devido lastro comprobatório aptidão econômico financeira para o 
atendimento das exigências contratuais, em conformidade com os princípios da 
legalidade, moralidade e eficiência que regem a Administração Pública. 
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III.1.2. DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

Em face da proposta apresentada pela empresa DLR REMOCOES 
MÉDICAS LTDA no presente processo licitatório, cumpre ressaltar que a referida 
proposta é inexequível, dada as particularidades que envolve o caso. 

Vejamos:  

Como valor estimado para a presente licitação, o lote 002 apresentou como 
limite o valor de R$ 781.436,79, o que equivale o valor de R$ 3.269,61 por diária de 
12 horas, conforme exposto no edital. 

No certame, impossibilitada de ofertar lances, a Empresa SGS Serviços 
Médicos Ltda ofertou para início da disputa o valor estimado do certame, sendo que a 
empresa arrematante DLR REMOCOES MEDICAS LTDA, apresentou o valor de R$ 
473.220,00, o que equivale a diária de R$ 1.980,00 por plantão de 12 horas. 

A proposta é considerada inexequível quando, embora formalmente 
atendendo aos requisitos estabelecidos no edital, apresenta elementos que indicam a 
impossibilidade de cumprimento de suas obrigações, seja por custos manifestamente 
abaixo do valor de mercado, seja por falhas na viabilidade técnica e operacional para 
a execução do objeto licitado. 

Conforme se observa, há enorme diferença entre os valores estimados e 
arrematante, o que enseja a suposta impossibilidade do cumprimento total do 
contrato, haja vista que a redução do valor equivale a 40% (quarenta por cento) da 
origem. 

Neste sentido, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, por analogia, a 
proposta se encontra abaixo dos 75% do valor orçado, devendo ser comprovada a 
sua exequibilidade por meio de planilha de decomposição de custos. 

Corroborado ao baixo valor apresentado, o Edital, em seu Termo de 
Referência no subitem 17.8, prevê a seguinte disposição: 

17.8. A empresa deverá ter capacidade mínima de atendimento simultâneo 
de cada contrato decorrente da Ata de Registro de Preço de 06 (seis) veículos 
(UTI MÓVEL) e 03 (Três) ambulância tipo B com as equipes, quando assim 
for demandado pela Contratante; 

Extrai-se, logo, dos documentos apresentados pela Licitante Arrematante, 
o alvará de licença sanitária constando tão somente 03 (três) veículos licenciados, o 
que causa estranheza. Veja-se: 

 

Como se observa, regularizada junto ao órgão fiscalizador (Vigilância 
Sanitária) a Empresa só dispõe de 03 (três) veículos, considerando que sendo 
vencedora do lote 002, só possui 02, sendo as placas SVT7C08 e SGF7H33, 
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equipadas como veículos Unidade Avançada, sequer possui veículos licenciados para 
atendimento da demanda prevista em edital. 

Ora, se o próprio edital traz a previsão de que deve ser comprovada a 
capacidade mínima de atendimento simultâneo de 06 veículos (UTI - Móvel), como 
pode ser a empresa habilitada possuindo tão somente 02 (dois) veículos UTI – Móvel 
regular junto à Vigilância Sanitária? 

Tal questionamento reflete claramente na proposta de preços apresentada, 
isso porque, se a Empresa possui outros veículos, como saber se os mesmos são 
aptos para a regularização como UTI – Móvel. Do mesmo modo, em não possuindo 
tais veículos, o valor do contrato seria capaz de suprir a necessidade de aquisição de 
tais veículos faltantes? Parece-nos bem vaga tal disposição. 

Indo além, aliada à latente inexequibilidade da proposta, não restou 
demonstrada a boa situação financeira da empresa recorrida quando da apresentação 
ou a falta dela (vide tópico anterior). Ou seja, torna-se mais temerária ainda a 
habilitação da empresa nessas condições. 

Ressalta-se, ainda, assim como os veículos, a Empresa deverá contratar a 
mão de obra necessária para a execução, ou seja, condutor socorrista, enfermeiro e 
médico, arcando, ainda, com todos os tributos e demais incidências sobre a execução 
dos serviços, sob pena de o Município responder subsidiariamente em causa de 
inadimplência. 

Portanto, a proposta deve ser julgada com base na sua exequibilidade, ou 
seja, deve ser possível para a empresa possa cumprir o que foi ofertado sem 
comprometer a qualidade ou o prazo estipulado para a execução do contrato. Em 
especial, a Administração Pública deve atentar para a viabilidade econômica e técnica 
da proposta, elementos essenciais para garantir que o contrato será executado com 
a qualidade exigida. 

Assim, observa-se que se torna impossível o cumprimento de tais 
exigências com os valores apresentado pela Arrematante, considerando o 
conhecimento local da Recorrente que atua há anos no mercado estadual. 

A proposta apresentada pela empresa concorrente contém preços ou 
condições que não refletem a realidade do mercado ou que comprometem a 
execução plena e eficiente do objeto licitado, configurando-se em uma oferta 
inexequível. 

A apresentação de uma proposta inexequível em uma licitação pública 
pode ser desqualificada por diversos motivos, especialmente quando se verifica que 
o valor ofertado não atende aos requisitos legais ou contraria as normas trabalhistas 
aplicáveis. 

De acordo com a jurisprudência atual dos tribunais superiores, é irrelevante 
a argumentação do licitante no sentido de que a execução do contrato poderia ser 
viabilizada por outros meios, como a busca por redução de custos em outras áreas.  

Conforme se extrai dos valores apresentados na proposta comercial da 
empresa DLR REMOCOES MÉDICAS LTDA, necessário se faz abrir em diligências a 
decomposição dos custos, demonstrando de forma detalhada se a proposta realmente 
é exequível, o que se requer desde já.  
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A planilha deve compor obrigatoriamente o valor detalhado e reflexos 
seguindo as convenções coletivas das categorias. Devendo apontar as convenções 
coletivas da categoria dos enfermeiros e do condutor socorrista, além do custo 
detalhado da mão de obra do médico. 

Outros gastos inerentes ao serviço são os impostos referente a NF, 
combustível, gasto com insumos no evento, lucro da empresa, desgaste do veículo, 
seguro do veículo entre outros. 

Sob uma perspectiva contábil e econômica, a desconsideração das normas 
trabalhistas e das convenções coletivas implica em um erro grave na formação do 
preço da proposta. A contabilidade de uma empresa deve refletir os custos reais da 
operação, incluindo as obrigações trabalhistas mínimas, conforme as leis e acordos 
coletivos. Caso um licitante apresente uma proposta com valores salariais abaixo 
do mínimo ou que desconsidere as convenções, ele está praticando uma 
distorção dos custos, o que compromete a exequibilidade da proposta. 

Nota-se, pois, que a estratégia apresentada visa puramente maquiar a 
planilha de modo a adaptar os valores decompostos dentro da proposta apresentada 
no certame, apresentando preço manifestamente inferior ao custo real. A proposta 
apresenta preços substancialmente inferiores aos custos de mercado, o que 
gera dúvidas sobre a capacidade de execução do contrato, comprometendo a 
qualidade dos serviços ou produtos oferecidos. Isso configura um risco de 
execução inadequada, causando eventual inadimplemento ou execução deficitária do 
contrato. 

Os tribunais superiores, especialmente o STF e o STJ, têm reforçado a 
necessidade de que a administração pública, ao analisar as propostas em licitações, 
observe a viabilidade da execução do contrato. Nesse contexto, o Supremo Tribunal 
Federal tem reafirmado que a Administração deve garantir a execução regular das 
obrigações trabalhistas e sociais, especialmente quando há risco de descumprimento 
das normas fundamentais. 

Sendo dever da Administração Pública garantir que os contratos 
administrativos sejam executados de maneira regular e que não haja prejuízo para as 
partes envolvidas, especialmente no que tange ao cumprimento das normas 
trabalhistas, necessária se faz a comprovação da exequibilidade da proposta 
apresentada, por meio de planilha de decomposição de custos, assim como já 
realizado por este d. Pregoeiro no lote 002, sob pena de desclassificação da empresa 
DLR REMOCOES MEDICAS LTDA no certame, em consonância com os princípios 
da legalidade, da transparência e da eficiência que regem as licitações públicas. 

 
III.1.3. DA NÃO COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Extrai-se dos autos do processo licitatório, que quando da apresentação 
dos documentos de habilitação, a Empresa DLR REMOCOES MÉDICAS LTDA, 
juntou um atestado de capacidade técnica emitido pelo São Bernardo Saúde e um 
atestado emitido pela Unimed Aeromédica. 

Em diligências, foi apresentados novos documentos os quais não são aptos 
para comprovar a qualificação da Empresa conforme passaremos a expor. 
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Vejamos trecho do relatório emitido pela equipe em visita à sede da Sede 
da Empresa DLR REMOCOES MEDICAS LTDA,  

 

Diferente do que se extrai do referido relatório, o que se observa nas 
imagens acostadas ao mesmo é a presença de tão somente 05 (cinco) veículos 
ambulâncias, o que já não atende a exigência contida no item 17.8 do Edital (termo 
de referência) qual seja a comprovação de possuir capacidade de atender 
SIMULTANEAMENTE 06 veículos UTI – Móvel, considerando, ainda, que a própria 
Empresa apresenta (corroborado pelo alvará de licença sanitária) que dos três 
veículos regularizados, 01 (um) é unidade básica, não atendendo ao contrato. 

Ademais, em que pese que a alegação de que a Empresa DLR 
REMOÇÕES MÉDICAS LTDA já é prestadora de serviços de remoção junto à 
Secretaria Municipal de Cultura, tal fato não foi comprovado nos autos, devendo não 
ser considerado no presente processo de licitação. 

Indo além, a simples menção de que presta serviços à Secretaria Municipal 
de Cultura da Municipalidade não comprova que a empresa prestou serviços de forma 
satisfatória e sua aptidão ao exercício da atividade, o que deveria ser demonstrado 
através da apresentação de atestado de capacidade técnica, assinado por agente 
público competente (fiscal do contrato, gestor contratual ou ordenador de despesas), 
até a data da entrega dos documentos de habilitação 

No que tange ao Atestado de Capacidade Técnica fornecido pela Unimed, 
necessária se faz tecer algumas considerações. Como se vê do texto do documento, 
a Contratante relata tão somente que a DLR Remoções Médicas Ltda possui 
capacitação técnica, porém não informa se a mesma executou ou executa as 
atividades com perfeição que se espera. 

Muito embora sendo apresentadas as notas fiscais em diligências, restou 
observado das mesmas, que das 10 (notas), 01 (uma) é repetida, e 01 (uma) foi 
emitida após a data da sessão pública da licitação. Das 08 (oito) notas restantes, 
nenhuma delas comprovam a característica COMPATÍVEL ao objeto licitado. Veja-se: 
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Como se observa do quadro acima, todos os serviços supostamente 
prestados foram em um pequeno lapso temporal de 2 meses e tratam-se de serviços 
de “básica”, os quais possuem características muito inferiores aos serviços 
desempenhadas com “avançada”, não sendo, portanto, possível atestar a plena 
capacidade técnica da licitante. 

No contexto das licitações e contratações públicas, a comprovação da 
capacidade técnica das empresas ou profissionais para a execução dos serviços 
contratados é um requisito essencial para garantir que a Administração Pública 
obtenha a execução de serviços com a qualidade, eficiência e segurança necessárias. 
No entanto, a prestação de serviços em um curto espaço de tempo, por si só, 
não pode ser considerada como evidência suficiente da plena capacidade 
técnica do licitante, conforme os princípios que regem a Administração Pública e a 
própria legislação de licitações. 

Denota-se, pois, que a simples realização de um serviço de forma rápida e 
com aparente sucesso não é suficiente para atestar a real competência do prestador, 
uma vez que a capacidade técnica envolve não apenas a rapidez, mas também a 
qualidade, a sustentabilidade e a adequação do serviço prestado ao objeto contratual. 

A prestação de serviços em curto prazo pode, muitas vezes, ser 
interpretada como uma tentativa de superar a complexidade do processo licitatório ou 
de atender a uma exigência de urgência, mas não garante, de maneira nenhuma, que 
o prestador tenha a capacidade de lidar com as especificidades e desafios que surgem 
em um contrato público de longo prazo. A velocidade com que um serviço é executado 
pode, inclusive, mascarar falhas na execução, vícios ou até mesmo omissões que 
comprometem a integridade e a regularidade do processo. 

No caso em concreto, é notório a não comprovação de que a Empresa 
possui plena capacidade para execução de serviços contínuos e simultâneos de 
remoção em UTI – Móvel composta com equipe multidisciplinar, condutor socorrista, 
enfermeiro e médico especialista. 

Nesse sentido, a plenitude da capacidade técnica deve ser medida, entre 
outros fatores, pela qualidade do serviço prestado, a adequação dos recursos 
humanos e materiais disponíveis, a experiência prévia comprovada em projetos de 
similar complexidade e o cumprimento das condições contratuais que envolvem 
prazos, orçamentos e exigências técnicas específicas.  
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Além disso, em muitas licitações, a exigência de prazos curtos para 
execução dos serviços pode ser incompatível com a necessidade de uma avaliação 
criteriosa da capacidade técnica do licitante. O apelo à rapidez pode criar uma 
situação em que, em um cenário de urgência, a Administração se veja pressionada a 
aceitar prestadores que não atendem integralmente aos requisitos técnicos exigidos, 
apenas em função da velocidade. 

Portanto, a conclusão que se impõe é que a prestação de serviços em curto 
espaço de tempo, conforme demonstrada pela DLR REMOCOES MEDICAS LTDA 
não pode ser considerada como uma prova suficiente da plena capacidade técnica do 
licitante. A verdadeira comprovação de competência deve vir de uma análise 
detalhada e objetiva dos elementos que atestam a experiência prévia, a qualificação 
dos profissionais envolvidos, a infraestrutura disponível e, especialmente, o 
cumprimento das exigências especificadas no edital. A análise da capacidade técnica 
deve ser ampla e fundamentada, garantindo que a Administração Pública contrate 
prestadores realmente qualificados para a execução dos serviços, sem abrir mão da 
qualidade e da segurança jurídica. 

Ademais, no que tange à nota de esclarecimento apresentado por este d. 
Pregoeiro, a menção de que a Empresa DLR REMOCOES MEDICAS LTDA, possui 
contrato com o Município Contratante, tendo pois, facilidade na comprovação da 
capacidade técnica, tal assertiva deve ser extirpada do presente processo, uma vez 
ser evento estranho ao procedimento licitatório. O mero conhecimento da Empresa 
não atesta a sua plena execução. 

Partindo-se para esse ponto, poderia a Empresa ora Recorrente não 
apresentar nenhum atestado de capacidade técnica nos processos licitatórios que 
participa, considerando que é detentora de inúmeros contratos em diversos 
Municípios do Estado, assim como é executora dos serviços de remoção junto à 
Secretaria de Estado da Saúde, o que por si só já comprovaria plena competência e 
capacidade para os serviços. 

Ocorre, porém, que não há previsão legal para tal ato, devendo, pois, ser 
desconsiderado o alegado pelo d. Pregoeiro, acerca da referida prestação de serviços 
ao Município, uma vez que tal dado não foi apresentado no procedimento de licitação 
em comento. 

É evidente que o serviço executado para remoção em ambulância 
BÁSICA NÃO É SIMILAR em hipótese alguma ao serviço para remoção em 
ambulância AVANÇADA (UTI Móvel). As atividades são extremamente distintas, 
possuindo equipe técnica diferente, CNAE diferente, licença sanitária diferente, 
registros em conselhos como CRM com exigências diferentes. O atestado de 
capacidade técnica de serviços de BÁSICA não demonstra aptidão para 
execução de serviço em AVANÇADA.  

Ainda no que tange à Nota de Esclarecimento apresentada pelo i. 
Pregoeiro, no que tange a apresentação do Atestado de Capacidade Técnica emitido 
pela SAMP, é claro que houve dolo da Empresa quando da sua apresentação. 

O uso de documento inválido/falso  (uma vez que os serviços atestados 
foram executados por pessoa jurídica estranha à participante na licitação) pressupõe 
inegável intenção de burlar o certame e de obter vantagem indevida em detrimento 
dos demais licitantes. 
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Não obstante, tal conduta já foi igualmente praticada na contratação 
Cotação Eletrônica nº 2135/2024 - Processo Administrativo nº 2024-56SLX, oriunda 
do Hospital e Maternidade Silvio Avidos, o qual foi procedida com a desclassificação 
da Empresa DLR REMOCOES MEDICAS LTDA. 

Naquele momento, foi indagado como uma Empresa que teve abertura na 
Receita Federal do Brasil em 20/05/2024 ter prestado serviços anteriormente ao mês 
de fevereiro de 2023? A resposta nos parece lógica. Fica claro e evidente que o 
atestado apresentado naquele procedimento jamais comprova aptidão técnica pela 
empresa participante, até mesmo porque se tal atestado foi expedido antes da data 
de abertura da empresa licitante, significa que os serviços foram desempenhados 
antes dessa data e, ainda, antes da constituição da empresa DLR REMOCOES 
MEDICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 55.198.851/0001-82, cuja data de abertura 
se deu em 20/05/2024. Sendo apresentado Atestado de Capacidade Técnica da 
empresa DL REMOÇÕES MÉDICAS LTDA como forma de tentar se habilitar no 
certame com a empresa DLR REMOÇÕES MÉDICAS LTDA. 

No presente caso, preparados para o que ocorreu naquela contratação, a 
Empresa DLR REMOCOES MEDICAS LTDA, procedeu com a alteração de datas, 
tentando uma vez mais, burlar o processo de licitação que participa. Utilizando-se de 
serviços prestados pela DL REMOÇÕES MÉDICAS LTDA para emitir atestado de 
capacidade técnica para tentar atestar a capacidade da empresa DLR REMOÇÕES 
MÉDICAS LTDA. 

Neste contexto, explana este d.  Pregoeiro em Nota de Esclarecimento: 

Após a análise dos documentos e dos esclarecimentos prestados, constatou-
se que o serviço atestado foi originalmente prestado por outra empresa do 
mesmo “grupo econômico”, anterior à migração para a DLR REMOÇÕES 
MÉDICAS LTDA. Dessa forma, o referido atestado não pôde ser considerado 
para fins de habilitação no certame. 

Ressalta-se, contudo, que não houve indícios de dolo por parte da empresa, 
caracterizando-se apenas uma falha. Salientamos ainda que a empresa 
apresentou, juntamente com os demais documentos de habilitação, outro 
Atestado de Capacidade Técnica que atendeu aos requisitos exigidos no 
edital e foi devidamente aceito pela referência técnica. 

Como pode a mesma licitante, apresentando documentos não aptos para 
comprovação de sua qualificação habilitatória na execução dos serviços pleiteados 
pode ser considerada habilitada pelo Órgão contratante? Indícios de dolo há, basta 
considerá-los plenamente. 

Assim sendo, pautando-se nas normas legais que regem as contratações 
públicas, temos que a qualificação técnica é requisito essencial para a execução de 
serviços públicos, uma vez que se deve zelar pela qualidade e eficiência dos serviços 
contratados, em obediência aos princípios da legalidade, moralidade, eficiência e 
interesse público, previstos no artigo 37, da Constituição Federal. 

Sendo a presente contratação análoga à uma licitação pública, frente aos 
fatos acima expostos, resta-se a ser aplicadas as seguintes configurações: 

Frustração do caráter competitivo de licitação 

Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem 
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter 
competitivo do processo licitatório: 
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Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

Omissis. 

Perturbação de processo licitatório 

Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
processo licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

(Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal).  

Por sua vez, a doutrina de André Guilherme Tavares de Freitas1  corrobora 
esse entendimento: 

Identifica-se nesse tipo penal a conduta de frustrar ou fraudar o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, como meio de praticar tal conduta, o 
ajuste, combinação ou qualquer outro expediente e, por fim, como resultado 
naturalístico desse proceder a vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
da licitação. Com efeito, apesar de o legislador mencionar nesse tipo o 
resultado naturalístico, não exige sua ocorrência para consumar o 
crime, mas apenas, que o agente tenha atuado com a intenção de (com 
o intuito de) obtê-lo, pelo que vindo efetivamente a alcançar este 
resultado o crime será tido como exaurido, porém consumado já estava 
desde o momento em que o caráter competitivo do certame foi frustrado 
ou fraudado. Temos aqui, por conseguinte, hipótese de crime formal. 

Assim, para a execução de contratos administrativos, envolvendo gastos 
públicos, como no presente caso, deve exigir a comprovação da qualificação técnica 
dos fornecedores/prestadores, o que inclui: 

1) A demonstração de aptidão do licitante para o desempenho do objeto do 
contrato, conforme sua experiência anterior; 

2) comprovação de capacidade técnica por meio de atestados de execução 
de contratos anteriores ou outros documentos comprobatórios pertinentes; 

3) A qualificação de sua equipe técnica, conforme exigido no edital. 

Resta-se demonstrado, portanto, que a empresa em comento não 
apresentou documentação idônea que comprove sua capacidade técnica para a 
realização dos serviços contratados, o que contraria as disposições do instrumento 
convocatório e a própria legislação vigente. 

Diante do exposto, foi identificado junto à Ouvidoria do Estado do Espírito 
Santo, manifestação protocolizada sob o nº 2024112163, dando ciência acerca do 
apresentado, além de possíveis denúncias em órgãos fiscalizadores, visto que os 
serviços a serem executados se encontrariam prejudicados frente a inexistência de 
base local como se encontra na atualidade. Veja-se: 

 
1 FREITAS, André Guilherme Tavares de. Crimes na Lei de Licitações. 3. ed. Niterói: Impetus, 2013. P. 92. 
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Além disso, encontra-se em andamento uma apuração pelo Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo acerca de indícios de possíveis irregularidades 
praticadas, que vem ao encontro aos fatos ocorridos na disputa da dispensa eletrônica 
alegada. Vejamos: 

 

Como visto, parece-nos comum o uso de artifícios pela empresa DLR 
REMOCOES MEDICAS LTDA, para obtenção de vantagens indevidas junto aos seus 
concorrentes. 

 
IV. DOS REQUERIMENTOS 

Em face das razões expostas, requer-se deste r. Órgão que sejam 
analisados os pontos detalhados nesta peça recursal, sendo o mesmo recebido e 
conhecido, e lhe seja atribuído efeito suspensivo. 

Requer, ainda, no mérito, o consequente provimento do presente Recurso 
Administrativo para, confirmando os apontamentos realizados pela Recorrente, ao 
final, reconsidere a r. decisão proferida nos autos do processo administrativo, 
DECLARANDO INABILITADA a empresa DLR REMOCOES MEDICAS LTDA, uma 
vez não atender os requisitos habilitatórios previstos no Edital, convocando as demais 
empresas subsequentes, para análise da documentação já apresentada. 

Requer-se, ainda, seja aberta novas diligências por este n. Pregoeiro, no 
que se refere a proposta comercial apresentado no lote 001 – Remoção em UTI- Móvel 
(Unidade Avançada), requerendo que a empresa DLR REMOCOES MEDICAS LTDA 
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apresente planilha com a devida decomposição de custos, para os fins de demonstrar 
a exequibilidade da sua proposta apresentada, uma vez ser totalmente divergente das 
atuais apresentadas no mercado. 

Em caso de não se primar pelos pedidos expostos, requer que este recurso, 
juntamente com dossiê do processo, seja remetido à Autoridade Superior competente 
para análise e decisão final, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, procedendo-se, 
ainda, com a nulidade de todo o procedimento por vício do Edital. 

 

Detalhamento de pedidos: 

1)Documentos contáveis apresentados de forma incompleta e irregulares; 

2)Inexequibilidade da proposta comercial; 

3)Não comprovação da qualificação técnica. 

Por derradeiro, cabe frisar que, esta Empresa recorrente confia na lisura da 
Administração desse Órgão e que irá proceder com a inabilitação da Recorrida, por 
descumprimento das exigências habilitatórias acima aduzidas, e, caso contrário, não 
restará à Recorrente outra alternativa que não seja levar o conhecimento deste 
processo ao Ministério Público de Contas do Estado do Espírito Santo, Ministério 
Público Estadual e Poder Judiciário. 

 

 

Nestes termos,  

Requer-se deferimento. 

 

Vitória – ES, 24 de março de 2025. 

 

 
 

_______________________________ 
SGS SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ nº: 32.894.249/0001-84 
SIMONE GONÇALVES SALA 

CPF nº: 017.152.707-03 
RG nº: 1.068.894 – SPTC – ES 
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